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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
 
   

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0059459-27.2012.815.2003 –  6ª  Vara
Regional de Mangabeira da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE         : Elvis Guedes Pereira
ADVOGADOS    : Claudius Augusto Lyra Ferreira Caju e Alberto Domingos
Grisi Filho
APELADA          : A Justiça Pública
  

     

PRELIMINAR DE NULIDADE. Erro na produção
do  depoimento  de  uma  testemunha  por  meio
audiovisual.  Irregularidade  sanada  a  tempo.
Ausência  de  prejuízo  à  defesa.  Nulidade
inexistente. Rejeição da Preliminar.

-  Se  o  ato  judicial  foi  devidamente  saneado  a
tempo  ocasião  em  que  o  referido  depoimento
testemunhal foi reduzido a termo conforme consta
à fl. 122, não há falar em nulidade, porquanto não
acarretou prejuízo à defesa.

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO.
CONCURSO DE AGENTES E USO DE ARMA DE
FOGO. CONTINUIDADE DELITIVA.  Artigo 157,
§ 2º, incisos I e II, c/c art. 71 do Código Penal.
Pleito  absolutório.  Inadmissibilidade.  Autoria  e
materialidade  evidenciadas.  Conjunto  probatório
harmônico. Desprovimento do apelo.

-  Descabe  o  pedido  de  absolvição,  fundado  em
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insuficiência  de  provas  de  agente  que  em
coautoria e mediante uso de arma de fogo subtrai
coisas  alheia  móveis,  se  restam comprovadas  a
materialidade e autoria, através do Auto de Prisão
em  Flagrante,  corroborado  pelos  depoimentos
testemunhais. Caso em que o conjunto probatório
´da conta do acerto da r. decisão atacada.

- Quando o agente, mediante mais de uma ação
ou omissão pratica dois ou mais crimes da mesma
espécie  e,  em  razão  de  determinadas
circunstâncias  (condições  de  tempo,  lugar,
maneira  de  execução  e  outras  semelhantes)
devam os delitos subsequentes ser havidos como
continuação  do  primeiro,  configura-se  o  crime
continuado.

Vistos, relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados.

  

Acorda  a  Câmara  Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, REJEITAR A PRELIMINAR
DE NULIDADE E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO AO APELO, em
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 6ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca
da Capital, Elvis Guedes Pereira foi denunciado nas iras dos arts. 157, §
2°, incisos I e II, c/c 71 do CP, pelos seguintes fatos narrados na inicial
acusatória (fls. 02/04): 

“...Segundo se apurou, no dia 14 de janeiro de 2012,
por volta das 17:00h, na Banca Vina Del Mar, localizada
no  Parque  Solon  de  Lucena,  centro,  nesta  cidade,  o
denunciado, agindo conjuntamente com um menor de
idade,  mediante  união  de  desígnios,  fazendo  uso  de
arma  de  fogo  e,  após  empreender  grave  ameaça  a
vítima, Severina dos Santos Silva e aos funcionários do
local subtraiu, para si, vários objetos da banca em tela,
tais  como:  várias  carteiras  de  cigarro,  caixas  de
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charutos e certa quantia em dinheiro.
Conforme  dessume-se  das  peças  de  informação,  o
menor  de  idade  (Bruno),  chegou  à  Banca  acima
referida  e,  de  arma  em  punho  anunciou  o  assalto,
rendendo a vítima e dois funcionários e de la´subtraiu
diversos objetos, como carteiras de cigarros, caixas de
charutos e dinheiro, fugindo em seguida em um celta,
GM, 2010/2011, Life, de cor prata, placa NPZ 3307/PB,
o qual era conduzido pelo denunciado que dava total
cobertura a prática do assalto.
Momentos após, por volta das 17:20h, o denunciado
juntamente  com  o  menor  de  idade  acima  citado,
assaltaram a Padaria Ipanema, localizada no bairro da
Torre, nesta capital.
Segundo relatam os autos  do inquérito,  o  menor de
posse  de  um  revólver  anunciou  o  assalto  e  de  lá
subtraiu três litros de uísque, certa quantia em dinheiro
e dois celulares de um cliente, fugindo em seguida no
mesmo celta prata acima citado, o qual era conduzido
pelo denunciado.
Por fim, no mesmo dia, por volta das 17:30h, na Av.
Sérgio Guerra, no Bairro dos Bancários, no Mercadinho
Master,  nesta  capital,  o  denunciado,  agindo
conjuntamente  com  o  menor  de  idade  apreendido,
subtraiu, para si, dois Whiskes, marca Cavalo Branco,
dois  energéticos  de  um  litro  e  certa  quantia  em
dinheiro, fugindo do local em seguida.
No dia seguinte aos fatos, após diligências e informes
do CIOP, no sentido de que o veículo celta prata vinha
fazendo vários assaltos na cidade, a polícia encontrou o
veículo em tela, que tinha sido locado pela pessoa de
Helio  Ferreira  do  Nascimento  Junior,  tendo  este  o
emprestado por algumas horas ao denunciado.
E  mais,  na  delegacia,  o  acusado  e  o  menor  foram
reconhecidos pelas vítimas. (…)”

Recebida a denúncia em 27 de fevereiro de 2012 (fl.
02).

Ultimada a instrução criminal, o douto magistrado “a
quo”,  proferiu sentença (fls.  163/182),  condenando o réu Elvis  Guedes
Pereira, por transgressão ao art. 157, §2º, incisos I e II  c/c art. 71 do CP,
às penas de 07 (sete) anos de reclusão e 160 (cento e sessenta) dias-
multa no valor unitário de 1/3 (um terço) do salário mínimo vigente ao
tempo do crime.

Inconformado apelou o réu (fl. 185). Em suas razões,
expostas  às  fls.  188/196,  pugna pela  nulidade da  sentença  por  haver
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defeito  e  interrupção  na  transmissão  audiovisual  de  um  depoimento
testemunhal. No mérito, requer a absolvição ante a ausência de provas
que embasem a sua condenação. 

Em suas contrarrazões o Ministério Público pugna pela
manutenção do veredicto guerreado (fls. 198/199).

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça,
através do parecer do Senhor Procurador de Justiça, Paulo Barbosa de
Almeida, opinou pelo desprovimento do apelo, (fls. 206/209).

É o relatório.  

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade
intrínsecos  (legitimidade,  interesse,  cabimento e inexistência de fato
impeditivo  e  extintivo),  e  extrínsecos  (tempestividade  e  regularidade
formal), conheço do recurso. 

Preliminarmente, a defesa levanta a tese de nulidade
da  sentença  em  virtude  de  haver  ocorrido  erro  na  produção  do
depoimento de uma testemunha (Reginaldo Luís Barbosa de Araújo) no
sistema audiovisual (DVD).

Todavia,  tal  argumento,  por  si  só,  não  se  sustenta,
porquanto o ato judicial foi devidamente saneado a tempo ocasião em que
o referido testemunho arrolado pelo MP, ficou reduzido a termo, conforme
se vê à fl. 122 destes autos. 

Portanto, inexistiu qualquer prejuízo para a defesa do
réu, pois, "nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar
prejuízo para a acusação ou para a defesa” (art. 563 do CPP).

Por  fim,  ainda  importante  ressaltar  que  a  mera
alegação  de  nulidade  no  processo  não  é  o  bastante  para  anulá-lo,
principalmente quando não demonstrado o prejuízo, porquanto, de acordo
com o princípio francês pas de nullité sans grief, vem a calhar a Súmula
523 do STF, verbis:

“No  processo  penal,  a  falta  da  defesa  constitui
nulidade absoluta, mas a deficiência só o anulará
se houver prova de prejuízo para o réu”.
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Assim,   tendo  sido  oportunizada  ao  apelante  o
exercício de todas as garantias constitucionais, inclusive, o direito à ampla
defesa e ao contraditório, rejeito a preliminar aventada. 

Do mérito.

Inicialmente, argumenta o réu/recorrente, através de
sua sublevação, pela insuficiência de provas para embasar o édito
condenatório invocando o brocardo jurídico in dubio pro reo.

Prima facie, cumpre destacar que a decisão verberada
não merece reparos, devendo ser mantida em todos os seus termos já
que a narrativa da peça basilar acusatória foi demonstrada a contento
durante todo o decorrer do processo, restando pródiga em fornecer os
elementos necessários e suficientes à formação da convicção do
magistrado. 

No caso em testilha, examinando detidamente o
conjunto probatório processual, verifica-se que  a  materialidade  se
encontra  devidamente evidenciada em face dos termos dos  Autos de
Prisão em Flagrante (fls. 06/11) e de Reconhecimento (fl. 12).

Com o fito de ratificar a autoria delitiva do sentenciado
Elvis Guedes Pereira  no cometimento do delito de roubo qualificado em
continuidade delitiva, é de bom alvitre, extrair, o depoimento do miliciano
Ronaldo Felix de Lucena Júnior afirmando que o menor infrator, quando
apreendido, havia-lhe dito que teria praticado  “os roubos na companhia
de Elvis”, veja (fls. 109/110):

“...que  conhece  Élio  Ferreira  do  Nascimento  Júnior,
pois a guarnição chegou primeiramente a ele, já que
pela placa do veículo utilizado nos roubos, constatou-
se que tal automóvel era de uma propriedade de uma
locadora  de  carros;  contatada  a  locadora,  esta
informou a polícia que na data dos fatos narrados na
denúncia tal veículo Celta estava locado a Élio Ferreira
do  Nascimento  Junior;  que  a  locadora  forneceu  o
endereço de Elio a policia e por isso ele foi localizado;
que  Élio  era  um  soldado  do  Exército  da  23ª
circunscrição  e  falou  que  no  período  citado  na
denúncia  correspondente  à  prática  dos  roubos,  o
veículo  por  ele  locado  havia  sido  emprestado  ao
denunciado Elvis;  que Élio contou que estava em
uma festa  no  dia  dos  fatos,  onde  encontrou  o
denunciado Elvis, que era seu amigo, por isso lhe
emprestou  o  carro;  que  Élio  disse  conhecer
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também  o  adolescente  Bruno  e  informou  que
Elvis  saiu  no  carro  daquela  festa   juntamente
com Bruno; que Élio indicou onde era a casa de
Bruno  a  polícia,  inclusive  ligou  para  Bruno  e
pediu que ele encontrasse fora de casa, ocasião
em que se fazia acompanhar da polícia;  que de
imediato Bruno confessou que havia praticado os
roubos na companhia de Elvis, não tendo menção
a ter sido coagido; (…) que chegaram a Bruno antes
de  completarem  24Hs  dos  roubos;  (…)  que  depois
Bruno  e  Élio  levaram  a  polícia  até  a  casa  do
denunciado,  (…)  que o acusado não confessou a
prática  dos  assaltos,  mas  as  vítimas
reconheceram a ele e a Bruno na delegacia como
os autores dos assaltos; (...)”

Conflui  para  o  mesmo  fato  o  depoimento  de  Hélio
Ferreira do Nascimento Júnior quando assevera haver emprestado o carro
alugado ao réu Elvis, confira-se (fls. 111/112):

“... que por volta das três horas da tarde do sábado,
dia 14 de janeiro, emprestou o carro alugado, para que
Elvis fosse comprar bebida; que deu cerca de R$ 50,00
para  Elvis  e  Bruno  comprarem  bebida;  (…)  que  o
acusado e Bruno lhe devolveram o carro por volta das
19hs daquele mesmo dia; que chegou a ligar para o
denunciado durante o período em que ele se ausentou
na casa de Alan, para saber o motivo pelo qual eles
estavam demorando tanto a retornar, mas, quando o
denunciado voltou com Bruno para a casa de Alan, o
depoente não lhe questionou onde ele estivesse; que o
denunciado  retornou  com  a  bebida,  ou  seja,  uma
garrafa de uísque “cavalo branco”, (...)”

E  também,  convém trazer  à  colação,  o  depoimento
extrajudicial  do  adolescente  infrator,  já  identificado  nos  autos,  quando
delata a participação do apelante na empreitada criminosa (fl. 25):

“...Que  no  final  da  tarde  de  ontem 14/01/2012,  foi
convidado  por  três  outros  amigos  de  nomes  Elvis,
Nego drama e Júnior,  para fazerem assaltos;  Que o
declarante ao chegar ao local, já estavam  os citados
acima de posse de um revolver, (…) que Elvis era o
condutor do veículo Celta utilizado para a prática dos
crimes;  Que  o  primeiro  estabelecimento  a  ser
assaltado  foi  a  banca  Vina  Del  Mar,  onde  roubaram
cigarros,  charuto e a importância aproximada de R$
80,00;  Que  o  segundo  estabelecimento  comercial



7

assaltado foi uma padaria no bairro da Torre, de onde
roubaram três litros de uisque, (…) Que o terceiro local
foi um mercadinho localizado na avenida principal dos
Bancários, onde roubaram dois litros de uisque cavalo
branco  e  certa  importância  em  dinheiro;  Que  foi  o
declarante  que  de  posse  do  revolver  praticou  os
assaltos  na  banca  da  revista  já  referida  e  no
mercadinho dos Bancários; Que no assalto da Torre foi
o  tal  de  nego  drama;  Que  ao  final  do  assalto  dos
bancários  o  proprietário  fez  rápida  perseguição  ao
ponto  do  declarante  efetuar  um disparo  para  poder
empreender fuga ao veículo utilizado. (...)”

Diante dos depoimentos coligidos, não  há  como
absolver o réu/apelante com fundamento no princípio  in dubio pro reo,
uma vez que as provas dos autos indicam que ele efetivamente realizou a
conduta denunciada.

Ponto outro, não se pode olvidar que, não basta, por si
só, a defesa alegar que não há provas ou que estas são frágeis, é
necessário  a  comprovação  de tal argumento, sendo insuficiente para
eliminar a responsabilidade do acusado a simples argumentação de tal
ocorrência.

Outrossim, conforme cediço, o Juiz é livre na
apreciação da prova, julgando conforme seu entendimento, sem,
entretanto, afastar-se do conjunto probatório colhido para os autos. Esse
é o entendimento superior. Vejamos:

“(...) O legislador brasileiro adotou o princípio do
livre convencimento motivado, por meio do qual o
magistrado pode formar sua convicção livremente,
ponderando as provas que desejar, desde que
fundamentadamente.(...).” (STJ - HC
115.856/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe
09/08/2010 – excerto da ementa).

De  outra  banda,  com  acerto  o  reconhecimento  do
delito  continuado,  pois  o  agente mediante mais  de uma ação praticou
mais de dois crimes da mesma espécie que pelas condições de tempo,
lugar  e  maneira  de  execução,  os  subsequentes  são  havidos  como
continuação do primeiro, implicando o aumento de ¼.

Portanto, ao analisar todo o contexto fático-probatório
deste processo conclui-se que não há qualquer dúvida de que o acusado
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foi um dos autores do delito de roubo qualificado (art. 157 § 2º, incisos I
e II do Código Penal) sendo sua tese absolutória, completamente isolada
nos autos, uma verdadeira tentativa de se esquivar da imputação penal
que pesa contra si.

Pelo  exposto,  REJEIJO  A  PRELIMIANR  DE
NULIDADE  E,  NO  MÉRITO,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO, em
consonância com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exceletíssimo
Senhor  Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da
Câmara Criminal e revisor,  dele participando os Excelentíssimos
Senhores  Desembargadores  Arnóbio  Alves  Teodósio  (com
jurisdição limitada),  relator,  e  Marcos  William de  Oliveira  (Juiz
Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luiz  Sílvio
Ramalho Júnior). 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

  
Sala de Sessão da Câmara Criminal, “Des. Manoel

Taigy de Queiroz Mello Filho”, do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 de junho de 2015.

 
      
Des. Arnóbio Alves Teodósio

RELATOR
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